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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR,, 11040-000.023/92-S3

LADS

Sesso de 21 de maio de 1993 	 ACORDA° NR. I0J -85.224
Recurso nr. u 7 1...224, - PE3-DED1;çA0 EXS:1 DE 1986 a 1988
Recorrente c IRMiNOS ZANOL LIDA.

Recorrida	 : DRF EM PELOTAS

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - PIS/DEDUÇA0 - Parcialmente
provido o recurso volntArio apresentadono processo
principal . LRPJ -, por uma relaçãO - de causa e
efeito, é de se prover parcialmente a exig@ncia
decorrente, pis/deduçâb.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por IRMAOS ZANOL LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira rMara do Primeiro Con.
selho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso, para ajustar a exigncia ao decidido no processo princi'
pai, através do acórd'ão nr. 101 . 85.158, de 19.05.93 e, também, para
excluir o encargo da YRD do peri. odo de Fevereiro de 1991 até a data da
publicaço da Medida Provisória nr. 297/94 nos termos do relatório e
voI o que passam a integrar o presente iulgado. Vencidos os Conselhei-
ros Mariam Se :1. (Relatora), Carlos Alberto Gonçalves Nunes e jezer de
Oliveira ràndido, que mantinha a exigOncia da TRD. Designado para re'
digir ovoto vencedor o Conselheiro Celso Alves Feitosa.

--- Sa1 4..'das Sessffes„ em 21	 1993
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

l'ke PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 11040/Q00.023/92-83

RECURSO No: 75.224

ACORDA0 Np: 101-85.224

RECORRENTE : IRMAOS 'LANDI LIDA.

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PELOIAS (RS)

RELATORI O
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
l!'%Xf

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

P r. o e s s o	 :ri. 11040/000,023/92-83

Recurso	 n. 75.224

Recorrente	 Zanol e Soares LEda
Acórdão n9 101-85.224

DECLARAÇÃO DE VOTO VENCEDOR

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA - Relator Designado:

No processo matriz - IRPJ - recurso n.

104.278, proferi voto , acórdão 101-85.159. onde justifiquei

o meu ponto de vista divergente com relação â. questão onde

não houve a unanimidade na Câmara.

Sendo este um processo decorrente - Pis -

Dedução -, em regra o decidido no p rocesso princi p al atinge

o reflexo, pelo que, adotando o foi naquele exposto, doa

provimento parcial ao renarso: par-a o devido ajuste.

É o 1, tr"

Cel5„,4f ives - eit risa - Relator Designado	 - \k„
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MINISTÉRIO DA FAZENDA111111w,,,,, /,v,t4g,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-,,-,...i,o'

PROCESSO No . 11040/000.023/92-83

Acórdão no„ 101-85.224

VOTO VENCIDO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

Ci recurso foi interpocto nr pra-, legal e COM
observância dos demais pressupostos pr0=5551Aai o razão porque
dele tomo conhecimento.

No merita trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiada	 c:tprk....iendO	 D	 processo	 principal	 (ng.
11040/000.018/92-4), re ,:;nlvido reformar, em parte, a decisão de
primeiro gl'',RU . ,, entendendo parcialmente orow ..ite a irriesignação
da contril.cminte.

E: cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma VEZ que ambas as exigências repousam em um. MESMQ embasamento
l'ãtiC.0,, A5EiM;, entendendo-se verdadeiros ou falsos OS fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lanmentos.

Nestas. circunstâncias., o exame feito em um dos
prcJcessos atinentes a lançaim'ento ensejado pelo mesmo supoi Le

•	 fatica especialmente nu w-Lit_esso intitulado principal, ser,,e
t.aribém para OS demais:, Má° que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no prore:sso
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por . questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentdda

Lomo salientado, no 1..n!;Jtf,! Lasn obsei--Ji-se que
este	 MESMO Colegiada apreciando os fatos ensejadores	 do
lançamento principal, 	 L.um...lui.0 m., r ,,,, spk, rtivo processo,	 que o
incoilformismo da recorl-ento :quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa juridica	 cc ccd 	 em parte , como faz certo 0
Acórdão no.. 101- 85.158 , de	 19/ 05 /93

Ora, sendo assim, e tendo EM vista que não se
apresenta nestes autos duaíquer elemento novo capaz de alterar o

:

entendimento	 aluftÁario-	 ,i.r.,,,'.!/-Liodo,	 impbo-se	 que	 decisão	 -
consentnea sej ,,. adflt g e-	 ,'"-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
•

PROCESSO No . 11040/000.023/92-83

Acórdão no. 101-85.224

faue OR tals coosloeraçoes, dUni provento
parcial,	 RO reckA:'-so, para aJustax a ewlgeouda an decId .i.do no
processo pri.nclpal, atraves do Audroao ng .	 -85.1589 dE 19.05.93.

DF : 21 de maio de 1993
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